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LEI MUNICIPAL No 586/2023, de í3 de dezembro de 2023.

TITULO I

DA POL|TICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

CAP|TULO I

DOS PRINCíPIOS TUXOAMENTAIS.

Art. ío - Esta Lei tem o objetivo de formular a Política Pública de
Saneamento e o respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico
de Manaíra, nos termos da Lei Federal no 11.445 de 5 de janeiro de
2007, allerada pela Lei no 14.026 de 15 de julho de 2020, que
estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para
a política federal de saneamento básico, bem como das disposiçóes
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Dispõe sobre a Política
Municipal de Saneamento
Básico, aprova o Plano
Municipal de Saneamento
Básico e dá outras
providências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA,
ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições legais
conferidas pelo que determina o art. 38 da da Lei Orgânica
Municopal, c/c a Lei Federal Lei Federal no 11.445 de 5 de janeiro
de 2007, alterada pela Lei no 14.O26 de 15 de julho de 2020 e a Lei
Estadual no 168 de junho de 2021, que institui as microrregiões de
água e esgoto no estado da Paraíba, faço saber que a Câmara de
Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO, a
seguinte Lei:
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da Lei Complementar Estadual no 168 de junho de 2021, que institui
as microrregioes de água e esgoto no estado da Paraíba.

Art. 20 - Para o estabelecimento da Política Municipal de
Saneamento Básico serão observados os seguintes princípios
fundamentais:

| - universalizaçáo do ac€sso e efetiva prestaçáo do serviço nas áreas
urbanas e rurais do município;

ll - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as
atividades e componentes de cada um dos serviços de saneamento
básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

lll - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana
e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à
saúde pública, à conservação dos rêcursos naturais e à proteçáo do
meio ambiente,

lV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e
manejo das águas pluviais, tratamento, limpeza e fiscalização
preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do
meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e
privado;

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as
peculiaridades das áreas urbanas e rurais do Município e da região;

Vl - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano, local e
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação,
de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos
e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da
qualídade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator
determinante;
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Vll - eficiência e sustentabilidade econômica;

Vlll - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de
tecnologias apropriadas aos municípios de pequeno porte
considerando as características do Nordeste brasileiro, consideradas
a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluçoes
graduais e progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de
eficiência e redução dos custos para os usuários;

lX - transparência das açôes, baseada em sistemas de informações
atualizados continuamente e processos decisórios
institucionalizados;

X - controle social;

Xl - segurança, qualidade, regularidade e continuidade;

Xll - integraçáo das infraestruturas e dos serviços com a gestáo
eficiente dos recursos hídricos;

Xlll - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição
de água tratada, estímulo à racionalizaçáo de seu consumo pelos
usuários e fomento à eficiência energética, ao reúso de efluentes
sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva;

XIV - incentivo à regionalizaçáo dos serviços, com vistas à geração
de ganhos de escala e à garantia da universalizaçáo e da viabilidade
técnica e econômico-finaneeira dos serviços;

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços;

XVI - prestaçáo concomitante dos serviços de abastecimento de
água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e de
drenagem e manejo de águas pluviais em todo o território municipal;

XVll - prioridade para as ações que promovam a equidade social no
acesso ao saneamento básico;
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XVlll - utilização de indicadores epidemiológicos e de
desenvolvimento social no planejamento, implementação e avaliaçáo
das suas açoes de saneamento básico;

XIX - garantia de meios adequados para o atendimento da população
rural, no acesso universalizado aos serviços de saneamento básico,
inclusive mediante a utilização de soluções e tecnologias compatíveis
com suas caraclerísticas econômicas, sociais e culturais peculiares;
e

XX - estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns
aos municípios, mediante mecanismos de cooperação entre entes
federados.

CAPíTULO It
DOS OBJETIVOS

Art. 3o - A Política Municipal de Saneamento Básico de Manaíra tem
como objetivos gerais, respeitadas as competências da Uniáo e dos
Estados, a universalizaçáo dos serviços de saneamento básico
garantindo sua qualidade, integralidade e ininterruptibilidade, a

conservaçáo do meio ambiente, o desenvolvimento sustentável, a

salubridade, e tem por objetivos específicos a prática das seguintes
ações:

| - Garantir a universalizaçáo e qualidade dos serviços de
saneamento básico, na zona urbana e na zona rural do município;

ll - Proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos
povos indígenas e outras populações tradicionais, com soluções
compatíveis com suas características sociocultu rais;

lll - lmplementar o Plano Municipal de Saneamento Básico;
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lV - Criar instrumentos para regulação, fiscalização, monitoramento
e gestão dos serviços;

V - Promover a educaÉo e sensibilização ambiêntal junto à
populaçáo, visando informar e esclarecer os munícipes sobre a

importância dos sistemas de sanêamento básico, suas formas de
uso, manutenção e fiscalizaçáo, com vistas a garantir a prestação
dos serviços de forma eficiente;

Vl - Atingir as condiçôes de sustentabilidade técnica, econômica,
financeira, social e ambiental nos serviços de saneamento básico;

Vll - lncentivar a participação em projetos de gestão associada, que
viabilizem a auto-sustentaçâo econômica e financeira dos serviços
de saneamento básico, com ênfase na prestação regionalizada; e

Vlll - Minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação
e desenvolvimento das açôes, obras e serviços de saneamento
básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas
relativas à proteçáo do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e
à saúde.

Art. 40 - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas
e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela
disponibilizaçáo e manutençáo de infraestruturas e instalaçôes
operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável,
desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de
medição;

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela
disponibilizaçáo e manutenção de infraestruturas e instalações
operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à

b
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disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligaçóes
prediais até sua destinação final para produção de água de reúso ou
seu lançamento de forma adequada no meio ambiente,

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e
instalaçóes operacionais de coleta, varriçáo manual e mecanizada,
asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e
destinaçáo final ambientalmente adequada dos resÍduos sólidos
domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos
pelas atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais
de drenagem de águas pluviais, transporte, detençáo ou retenção
para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposiçáo
final das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a

fiscalização preventiva das redes;

ll - gestão associada: associação voluntária entre entes federativos,
por meio de consórcio público ou convênio de cooperaçáo, conforme
disposto no arl.241 da Constituição Federal;

lll - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os
domicílios ocupados ao saneamento básico, incluídos o tratamento e
a drsposição final adequados dos esgotos sanitários;

lV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que
garantem à sociedade informações, representações técnicas e
participaçáo nos processos de formulação de políticas, de
planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos
de saneamento básico;

V - prestaçáo regionalizada: modalidade de prestação integrada de
um ou mais componentes dos serviços públicos de saneamento
básico em determinada regiáo cujo território abranja mais de um

ry



ESTADO DA PARAIBA
MUNICÍPIO Df, MANAÍRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

RUA JOSÉ ROSAS, N'3ó5 - PRÉDIO. CENTRO
CEP: 58.99$0ü), MÀNAÍRA/PB

CNPJ: 09.l48.l3t.mOl/95

Município, podendo ser estruturada nas hipóteses definidas no art.
30, inciso Vl, da Lei Federal no 11.44512007:

Vl - subsídios: instrumentos econômicos de política social que
contribuem para a universalizaçáo do acesso aos serviços públicos
de saneamento básico por parte de populações de baixa renda

Vll - sistema individual alternativo de saneamento: açáo de
saneamento básico ou de afastamento e destinaçáo final dos
esgotos, quando o local não for atendido diretamente pela rede
pública;

Vlll - sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalaçoes
e equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e
encaminhar exclusivamente esgoto sanitário; e

lX - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e
equipamentos destinados a coletar, transportar, condicionar e
encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas pluviais.

TITULO II
DO SISTEMA MUNTCIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 5o - A Política Municipal de Saneamento Básico contará, para
execuçáo das açôes dela decorrentes, com o Sistema Municipal de
Saneamento Básico.

Art. 6" - O Sistema Municipal de Saneamento Básico fica definido
como o conjunto de agentes institucionais que no âmbito das
respectivas competências, atribuiçôes, prerrogativas e funções,
integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulaçáo
das políticas, definiçáo de estratégias e execução das ações de
saneamento básico.

v
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Art. 7o - O Sistema Municipal de Saneamento Básico contará com os
seguintes instrumentos de gestão:

| - Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB;

ll- Sistema de lnformaçóes Municipalde Saneamento - SIMS;

lll - Conselho de Saúde do Município; e

lV - Secretarias Municipais que atuem em açôes ou projetos
atrelados ao saneamento básico.

Parágrafo único. Fica a critério do Município a criação de um
conselho municipal de saneamento básico, responsável pela gestão
do Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme regulamento
próprio.

Art. 80 - Fica a critério do Município, isoladamente ou reunido em
consórcios públicos ou prestação regionalizada de serviços, instituir
fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos,
parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na

conformidade do disposto no Plano Municipal de Saneamento
Básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento
básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se reÍere o caput
deste artigo poderáo ser utilizados como fontes ou garantias em
operaçÕes de crédito para financiamento dos investimentos
necessários à universalizaçáo dos serviços públicos de saneamento
básico.

CAPíTULO I

DO PLANO MUNICTPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. PMSB

Z
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Art. 90 - O Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB será o
instrumento de implementaçáo da Política Municipal de Saneamento
e visará integrar e orientar as ações dos agentes públicos e privados
na adoçáo de medidas indispensáveis à promoção da
universalização dos serviços de saneamento e garantia da
salubridade ambiental.

Art. í0o - O Plano Municipal de Saneamento Básico, contempla:

| - Diagnóstico da situação institucional dos serviços de saneamento
básico de Manaíra; da situaçáo econômico-financeira dos serviços
de saneamento básico; da situação dos serviços de abastecimento
de água potável, da situação dos serviços de esgotamento sanitário;
da situaçáo dos serviços de limpeza urbana e manejo de resÍduos
sólidos; e da situação dos serviços de drenagem e manejo de águas
pluviais, com indicadores, apontando as causas das deficiências
detectadas;

ll - Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a

universalização, soluções graduais e progressivas para o alcance de
níveis crescentes de saneamento básico no Município de Manaíra,
observando a compatibilidade com os demais planos e políticas
públicas do Município, do Estado e da Uniáo;

lll - A proposição de programas, projetos e açôes necessários para
atingir os objetivos e as metas da Política Municipal de Saneamento
Básico;

lV - As diretrizes e orientaçôes para o equacionamento dos
condicionantes de natureza político institucional, legal e jurídica,
econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com
impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos;

V - Açoes para emergências e contingências;

.,
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Vl - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da
eficiência, eficácia e efetividade dos sistemas de operaçáo de
saneamento do município, com base nas orientaçóes do Plano
Municipal de Saneamento Básico.

§ 1o O Plano Municipal de Saneamento Básico abrangerá o
abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de
resíduos sólidos e o manejo de águas pluviais e outras ações de
saneamento básico em todo o território municipal, urbano e rural.

§ 2o O Plano Municipal de Saneamento Básico prevê o horizonte de
20 (vinte) anos, devendo ser promovidas as devidas revisões em
prazo náo superior a 04 (quatro) anos, preferencialmente em
períodos coincidentes com os de vigência dos Planos Plurianuais.

Art. íí - O processo de revisáo do Plano Municipal de Saneamento
Básico deverá ser divulgado em conjunto com os estudos que os
fundamentam, bem como o recebimento de sugestóes e críticas por
meio de audiências públicas, análise e parecer opinativo por órgáo
colegiado.

Parágrafo único. As propostas do Plano Municipal de Saneamento
Básico e dos estudos para sua revisáo e alteração devem ser
integralmente disponibilizadas aos interessados por diversos meios
como rádio, jornal, internet e por audiências públicas.

AÍt. 12 - Fica aprovado o Plano Municipal de Saneamento Básico,
descrito no Anexo I desta Lei.

§ 1" O Plano aprovado no caput é vinculante para todos os
particulares e entidades públicas ou privadas que prestem serviços
ou desenvolvam ações de abastecimento de água, de esgotamento
sanitário, de limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e de
drenagem e manejo de águas pluviais no Município de Manaíra.
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§ 2" O acesso aos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, drenagem e manejo das águas pluviais e
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, mediante ampliaçáo
progressiva dos serviços, é assegurado a todos os ocupantes,
permanentes ou eventuais, de domicílios e locais de trabalho e de
convivência social, localizados em todo o território do Município,
independentemente de sua situação fundiária, com exceção das
áreas cuja permanência ocasione risco à vida ou à integridade física
dos ocupantes.

CAPíTULO II
srsTEMA DE INFORMAçOES MUNICIPAL DE SANEAMENTO -

SIMS

Art. í3 - Fica criado o Sistema de lnformações Municipal de
Saneamento - SIMS, vinculado às secretarias municipais
responsáveis pela execuçáo do Plano Municipal de Saneamento
Básico, bem como articulado com o Sistema Nacional de
lnformaçóes em Saneamento Básico (SlNlSA), o Sistema Nacional
de lnformaçôes sobre a Gestáo dos Resíduos Sólidos (Sinir) e o
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh),
observadas a metodologia e a periodicidade estabelecidas pelo
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, cujas finalidades
e objetivos, em âmbito municipal serão:

| - Constituir banco de dados com informaçôes, incluindo dados
georreferenciados, e indicadores sobre os serviços de saneamento
básico e a qualidade sanitária do Município;

ll - Subsidiar as secretarias municipais vinculadas à execução do
Plano Municipal de Saneamento Básico na definição do responsável
pela elaboraçáo dos indicadores, promovendo o acompanhamento

v
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da elaboração, do desêmpenho ê da execução dos serviços públicos
de saneamento;

lll - Avaliar e divulgar os índicadores de desempenho, de
acompanhamento e de execução dos serviços públicos de
saneamento básico, na periodicidade indicada junto ao Plano
Municipal de Saneamento Básico aprovado;

lV - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informaçóes
relevantes para a caracterizaçáo da demanda e da oferta de serviços
públicos de saneamento básico;

V - Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência, da
eficácia e da efetividade da prestaçâo dos serviços de saneamento
básico;

Vl - Considerar as fontes secundárias de informaçóes existentes, tais
como; IBGE, SNIS/SINISA, DATASUS, CADUNICO/MDS, SEDEC,
ANA, dentre outros, e de diagnósticos e estudos realizados por
órgãos ou instituiçôes regionais, estaduais ou por programas
específicos em áreas afins ao saneamento básico.

§ 1o Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico
forneceráo as informaçóes necessárias para o funcionamento do
Sistema Municipal de lnformaçoes em Saneamento Básico, na forma
e na periodicidade estabelecidas pela Comissáo Municipal de
Saneamento Básico.

§ 2o A estrutura organizacional e a forma de funcionamento do
Sistema Municipal de lnforma@es em Saneamento Básico serão
estabelecidas em regulamento.

Art. í4 - As informações do Sistema Municipal de lnformaçóes em
Saneamento Básico sáo públicas e acessíveis a todos, devendo ser

V.
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publicadas por meio da internet, rádio ou outro meio de divulgaçáo
em massa.

CAPiTULO III
DOS DIREITOS E DEVERES DO USUÁRIO

Art. í5 - É assegurado aos usuários de serviços públicos de
saneamento básico, na forma das normas legais, regulamentares e
contratuais:

| - a gradativa universalizaÇáo dos serviços de saneamento básico e
sua prestação contínua de acordo com os padrões estabelecidos
pelo órgão de regulaçáo e fiscalizaçáo;

ll - amplo acesso às informações sobre os serviços prestados;

lll - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das
penalidades a que podem estar sujeitos;

lV - a cobrança de taxas, tarifas e preços públicos compatíveis com
a qualidade e quantidade do serviço prestado;

V - acesso gratuito ao manual de prestação do serviço e de
atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e aprovado pela
respectiva entidade de regulação;

Vl - acesso ao relatório periódico sobre a qualidade da prestaçáo dos
serviços; e

Vll - o acesso direto e facilitado ao órgão regulador e fiscalizador.

Art. í6 - Sáo deveres do usuário:

| - Utilizar adequadamente os serviços, instalações e equipamentos
destinados à prestação dos serviços de saneamento;
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ll - O pagamento das taxas, tarifas e preços públicos cobrados pela
Administração Pública ou pelo prestador de serviços;

lll - Levar ao conhecimento do poder concedente, órgáo regulador ou
da concessionária as irregularidades, ou quaisquer fatos gue possam
afetar a prestaçáo dos serviços de saneamento básico, de que
tenham conhecimento, seja por meio do canal de comunicação,
criado para essa finalidade, ou por quaisquer outros meios;

lV - Utilizar os serviços de saneamento básico disponibilizados, de
forma racional e sustentável, atendendo às normas, regulamentos e
programas;

V - Colaborar com a limpeza pública, zelando pela salubridade dos
bens públicos e dos imóveis sob sua responsabilidade;

Vl - Preservar os recursos hídricos, incluindo suas margens,
controlando os desperdícios e perdas no processo de utilização dos
mesmos;

Vll - Observar no uso dos sistemas de esgotos, os padrões
permitidos para lançamento na rede coletora, responsabilizando-se
por todo e qualquer dano causado ao sistema ê aos recursos hídricos
pelos lançamentos indevidos que fizer;

Vlll - Realizar a coleta seletiva domiciliar, com o correto manuseio,
separação, armazenamento e disposição para coleta dos resíduos
sólidos, de acordo com as normas estabelecidas pelo poder público
municipal; e

lX - Participar de campanhas públicas de sensibilização ambiental e
promoção do saneamento básico.

CAP|TULO IV
DOS ORGÃOS EXECUTORES DA POLiTICA MUNICIPAL
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DE SANEAMENTO BÁSICO E DO EXERCiCIO DA
TITULARIDADE

AÍt.17 - A titularidade do serviÇo público de saneamento básico é do
Município no que tange ao interesse local, podendo essa ser
compartilhada com o Estado ou outros Municípios, no que se refere
ao interesse comum, por meio da prestação regionalizada ou da
gestáo associada, nos termos da Lei Federal no 11.445 de 2007,
alterada pela Lei no 14.026 de 202A.

Art. í8 - A execuçáo da Política Municipal de Saneamento Básico
será exercida pelas Secretarias Municipais vinculadas ao Plano
Municipal de Saneamento Básico, que atuarão de forma integrada
com as demais Secretarias e órgãos da Administraçáo Municipal,
respeitadas as suas competências.

Art. í9 - Para a adequada execução dos serviços públicos de
saneamento, deles se ocuparâo profissionais qualificados e
legalmente habilitados.

Art. 20 - A prestação dos serviços públicos de saneamento básico
por entidade que não integre a administraçáo do Município depende
da celebraçáo de contrato de concessáo, mediante prévia licitaçáo,
nos termos do art. 175 da Constituiçáo Federal, vedada a sua
disciplina mediante contrato de programa, convênio, termo de
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 1o Para a celebração do contrato de concessão previsto no caput
deste artigo, deveráo ser observadas as condiçoes de validade
previstas no artigo 11 da Lei Federal no 11.445 de20O7, alterada pela
Leino 14.026 de2020.

§ 20 Os contratos de programa regulares vigentes permanecem em
vigor até o advento do seu termo contratual.
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CAPíTULO V
DA PRESTAÇÃO REGTONALTZADA

AÍt. 21 - Ao Município fica facultada a adesão às estruturas das
formas de prestação regionalizada.

Art. 22 - A prestação regionalizada poderá abranger um ou mais
serviços relativos ao saneamento básico, cabendo a especificação
dos referidos serviços quando da instituiçáo do órgão regionalizador.

CAPíTULO VI
DA REGULAçÃO

AÍ1.24 - A participação social deve ocorrer por meio de mecanismos
e procedimentos que garantam à sociedade informaçóes,
representaçôes técnicas e participações nos processos de
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados
aos serviços públicos de saneamento básico.

Art. 23 - A regulação da prestaçáo do serviço público de saneamento
básico no Município ficará a cargo da ARPB - Agência de Regulação
do Estado da Paraíba, com a observância das normas estipuladas
pela ANA - Agência Nacional de Aguas, podendo ser exercida
também por entidade superveniente designada pelo próprio
Município ou pelo Estado da Paraíba.

Parágrafo único. Fica ressalvada a possibilidade do Colegiado
Microrregional, ao qual o Município é vinculado, instituir a própria
agência reguladora.

CAP|TULO VII
DA pARTrClpAçÃO E DO CONTROLE SOCTAL
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Art. 25 - O controle social visa assegurar a ampla divulgaçáo do
Plano Municipal de Saneamento Básico, promovendo-se a realização
de audiências ou consultas públicas que auxiliem a sua revisáo
durante toda a vigência.

CAPITULO VIII
DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 26 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a
sustentabilidade econômico-Íinanceira assegurada por meio de
remuneraçáo pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por
outras formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a
cobrança em duplicidade de custos administrativos ou gerenciais a
serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário, na forma de
taxas, tarifas e outros preços públicos, que poderão ser
estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos,
conjuntamente;

ll - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de
taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de
prestação do serviço ou das suas atividades; e

lll - de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, na forma de
tributos, inclusive taxas, ou tarifas e outros preços públicos, em
conformidade com o regime de prestação do serviço ou das suas
atividades.

§ 1o Observado o disposto nos incisos I a lll do capuÍ deste artigo, a
instituição das tarifas, preços públicos e taxas para os serviços de
saneamento básico observará as seguintes diretrizes:
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| - prioridade para atendimento das funçôes essenciais relacionadas
à saúde pública;

ll - ampliaçáo do acesso dos cidadáos e localidades de baixa renda
aos serviços;

lll - geração dos recursos necessários para realização dos
investimentos, objetivando o cumprimento das metas e objetivos do
serviço;

lV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V - recuperação dos custos incorridos na prestaçáo do serviço, em
regime de eficiência;

Vl - remuneraçáo adequada do capital investido pelos prestadores
dos serviços;

Vll - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes,
compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, continuidade e
segurança na prestação dos serviços;

Vlll - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 20 Seráo adotados subsídios tarifários e não tarifários para os
usuários que não tenham capacidade de pagamento suficiente para
cobrir o custo integral dos serviços, devendo ser observados os
requisitos legais que enquadram parcela da população na
classificaçáo de baixa renda.

§ 3o As novas edificações condominiais adotarão padroes de
sustentabilidade ambiental que incluam, entre outros procedimentos,
a medição individualizada do consumo hídrico por unidade
imobiliária.

§ 40 Na hipótese de prestação dos serviços sob regime de
concessão, as tarifas e preços públicos seráo arrecadados pelo
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prestador diretamente do usuário, e essa arrecadaçâo será
facultativa em caso de taxas.

Art.27 - A estrutura de remuneraçáo e de cobrança dos serviços
públicos de saneamento básico considerará os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades
crescentes de utilizaçáo ou dê consumo;

ll - padrôes de uso ou de qualidade requeridos;

lll - quantidade mínima de consumo ou de utilizaçáo do serviço,
visando à garantia de objetivos sociais, como a preservaçáo da
saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor
renda e a proteçáo do meio ambiente;

lV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em
quantidade e qualidade adequadas;

V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em
períodos distintos; e

Vl - capacidade de pagamento dos consumidores, sendo
consideradas também eventuais situações de emergência e
contingência, nas quais poderão ser estipuladas medidas
diferenciadas de cobrança pelos serviços de saneamento básico.

Art. 28 - Os subsídios destinados ao atendimento de usuários
determinados de baixa renda serão, dependendo da origem dos
rêcursos:

I - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais,
quando decorrerem da alocação de recursos orçamentários,
inclusive por meio de subvenções; e

ll - internos a cada titular ou entre titulares, nas hipóteses de
prestaçáo regionalizada.
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| - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles
edificadas;

ll - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio;

lll - o consumo de água; e

lV - a frequência de coleta.

§ 1o Na hipótese de prestaçáo de serviço sob regime de delegação,
a cobrança de taxas ou tarifas poderá ser realizada na fatura de
consumo de outros serviços públicos, com a anuência da prestadora
do serviço.

§ 20 Na hipótese de prestação sob regime de delegaçáo, o titular do
serviço deverá obrigatoriamente demonstrar a sustentabilidade
econômico-financeira da prestaçâo dos serviços ao longo dos
estudos que subsidiaram a contrataçáo desses serviços e deverá
comprovar, no respectivo processo administrativo, a existência de
recursos suficientes para o pagamento dos valores incorridos na
delegaçáo, por meio da demonstração de fluxo histórico e projeção
futura de recursos.

Art. 30 - A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem
e manejo de águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada
lote urbano, os percentuaís de impermeabilização e a existência de

Art. 29 - As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos considerarão,
observadas as disposiçóes presentes em normas e resoluçóes
regulamentares, a destinação adequada dos resíduos coletados e o
nível de renda da população da área atendida, de forma isolada ou
combinada, e poderão, ainda, considerar:
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dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva,
bem como poderá considerar:

| - o nível de renda da populaçáo da área atendida;

ll - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser
neles edificadas.

Art. 31 - Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento
básico seráo realizados observando-se o intervalo mínimo de 12
(doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e
contratuais.

AÉ. 32 - As revisôes tarifárias compreenderão a reavaliaçáo das
condiçóes da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e
poderão ser:

| - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade
com os usuários e a reavaliação das condiçôes de mercado; e

ll - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não
previstos no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que
alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§ 10 As revisões tarifárias terâo suas pautas definidas pelas
respectivas entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários
e os prestadores dos serviços.

§ 20 Poderáo ser estabelecidos mecanismos tarifários de induçâo à
eficiência, inclusive fatores de produtividade, assim como de
antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

Art. 33 - As tarifas seráo fixadas de forma clara e objetiva, devendo
os reajustes e as revisões serem tornados públicos com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relaçáo à sua aplicaçáo.
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Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá
obedecer a modelo estabelecido pela entidade reguladora, que
definirá os itens e custos que deveráo estar explicitados.

Art. 34 - Na exploraçâo do serviço público, a Concessionária náo
poderá dispensar tratamento diferenciado, inclusive tarifário, aos
usuários de uma mesma classe de consumo e nas mesmas
condiçóes de atendimento, exceto nos casos previstos na legislação
federal, estadual e regulamento da Concessionária.

Parágrafo único. Será vedada a concessáo de isenção de pagamento
de tarifas, inclusive a entes do Poder Público, visando garantir a
manutenção da adequada prestação dos serviços e tratamento
isonômico aos usuários do Sistema.

Art. 35 - Os serviços poderáo ser interrompidos pelo prestador nas
seguintes hipóteses:

| - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e
bens;

ll - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de
qualquer natureza nos sistemas, respeitados os padrôes de
qualidade e continuidade estabelecidos pela regulaçáo do serviço;

lll - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de
leitura de água consumida, após ter sido previamente notificado a
respeito;

lV - manipulaçâo indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra
instalação do prestador, por parte do usuário; e

V - inadimplemento, pelo usuário do serviço de abastecimento de
água ou de esgotamento sanitário, do pagamento das tarifas, após
ter sido formalmente notificado, de forma que, em caso de coleta,
afastamento e tratamento de esgoto, a interrupçáo dos serviços
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deverá presêrvar as condiçôes mínimas de manutenção da saúde
dos usuários, de acordo com norma de regulação ou norma do órgão
de política ambiental.

§ 1o As interrupções programadas serão previamente comunicadas
ao regulador e aos usuários.

§ 2o A suspensáo dos serviços prevista nos incisos lll e V do capuÍ
deste artigo será precedida de prévio aviso ao usuário, náo inferior a

30 (trinta) dias da data prevista paru a suspensão.

§ 3o A interrupçáo ou a restrição do fornecimento de água por
inadimplência a estabelecimentos de saúde, a instituições
educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário
residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá
obedecer a prazos e critérios que preservem condiçóes mínimas de
manutençáo da saúde das pessoas atingidas.

CAPíTULO IX
DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 36 - A prestaçáo dos serviços atenderá a requisitos mínimos de
qualidade, incluindo a regularidade, a continuidade e aqueles
relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às
condiçóes operacionais e de manutençáo dos sistemas, de acordo
com as normas regulamentares e contratuais.

§ 1o A União definirá parâmetros mínimos de potabilidade da água
através de portaria específica.

§ 2o A entidade reguladora estabelecerá limites máximos de perda
na distribuição de água tratada, que poderáo ser reduzidos
gradualmente, conforme se verifiquem avanços tecnológicos e
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maiores investimentos em medidas para diminuiçâo desse
desperdício.

Art. 37 - O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de
esgotos sanitários, de efluentes gerados nos processos de
tratamento de água e das instalaçóes integrantes dos serviços
públicos de manejo de resíduos sólidos considerará os requisitos de
eficácia e eficiência, a fim de alcançar progressivamente os padróes

estabelecidos pela legislação ambiental, ponderada a capacidade de
pagamento das populaçóes e usuários envolvidos.

§ '1" A autoridade ambiental competente assegurará prioridade e

estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento para as

atividades a que se refere o capuÍ deste artigo, em funçáo do porte

das unidades, dos impaclos ambientais esperados e da resiliência de
sua área de implantação.

§ 2" - A autoridade ambiental competente estabelecerá metas
progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de
tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrôes das classes
dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis
presentes de tratamento e considerando a capacidade de pagamento

das populações e usuários envolvidos.

§ 3" A agência reguladora competente estabelecerá metas
progressivas paru a substituição do sistema unitário pelo sistema
separador absoluto, sendo obrigatório o tratamento dos esgotos
coletados em períodos de estiagem, enquanto durar a transição.

Art. 38 - As edificações permanentes urbanas seráo conectadas às
redes públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário
disponíveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e outros preços
públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da
infraestrutura e do uso desses serviços.
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§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão
admitidas soluções individuais de abastecimento de água e de
afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as
normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos
responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de recursos
hídricos.

§ 2o A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de
abastecimento de água não poderá ser também alimentada por
outras fontes.

§ 3o A instalaçâo hidráulica predial prevista no § 20 deste artigo
constitui a rede ou tubulação que se inicia na ligação de água da
prestadora e finaliza no reservatório de água do usuário.

§ 4o Quando disponibilizada rede pública de esgotamento sanitário,
o usuário estará sujeito aos pagamentos previstos no capuÍ deste
artigo, sendo-lhe assegurada a cobrança de um valor mínimo de
utilizaçáo dos serviços, ainda que a sua edificação náo esteja
conectada à rede pública.

§ 5" O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no caput
deste artigo, náo isenta o usuário da obrigação de conectar-se à rede
pública de esgotamento sanitário, e o descumprimento dessa
obrigação sujeita o usuário ao pagamento de multa e demais
sançôes previstas na legislação, ressalvados os casos de reúso e de
captação de água de chuva, nos termos do regulamento.

§ 6o A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de
saneamento básico deveráo estabelecer prazo não superior a 1 (um)
ano para que os usuários conectem suas edificações à rede de
esgotos, onde disponível, sob pena de o prestador do serviço realizar
a conexão mediante cobrança do usuário.
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§ 7o A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de
saneamento básico deverá, sob pena de responsabilidade
administrativa, contratual e ambiental, até 31 de dezembro de 2025,
verificar e aplicar o procedimento previsto no § 60 deste artigo a todas
as edificações implantadas na área coberta com serviço de
esgotamento sanitário, nos termos do artigo 45 da Lei Federal no

11.44512007, alterada pela Lei no 14.026 de 2020.

§ 80 O serviço de conexão de edificação ocupada por família de baixa
renda à rede de esgotamento sanitário poderá gozar de gratuidade,
ainda que os serviços públicos de saneamento básico sejam
prestados mediante concessáo, observado, quando couber, o
reeq uilíbrio econôm ico-f i nancei ro dos contratos.

§ 90 Para fins de concessáo da gratuidade prevista no § 8o deste
artigo, caberá ao titular regulamentar os critérios para
enquadramento das famílias de baixa renda, consideradas as
peculiaridades locais e regionais.

§ 10 As edificaçôes para uso não residencial ou condomínios regidos
pela Lei no 4.591/1964, poderão utilizar-se de fontes e métodos
alternativos de abastecimento de água, incluindo águas
subterrâneas, de reúso ou pluviais, desde que autorizados pelo órgáo
gestor competente, observados os padrões estabelecidos no país
para cada tipo de uso, e que promovam o pagamento pelo uso de
recursos hídricos, quando devido.

§ 1 í Para a satisfação das condições descritas no § 10 deste artigo,
os usuários deverão instalar medidor para contabilizar o seu
consumo e deverão arcar apenas com o pagamento pelo uso da rede
de coleta e tratamento de esgoto na quantidade equivalente ao
volume de água captado.

Y
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Art. 39 - Náo constitui serviço público a ação de saneamento
executada por meio de soluçôes individuais, desde que o usuário náo
dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e
serviços de saneamento básico de responsabilidade privada,
incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador.

Art. 40 - Em situação crítica de escassez ou contaminaçáo de
recursos hídricos que obrigue à adoção de racionamento, declarada
pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador
poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo
de cobrir custos adicionais decorrentes, incluindo ações que visem
proteger a populaçáo mais vulnerável, garantindo o equilÍbrio
financeiro da prestaçáo do serviço e a gestão da demanda.

AÉ. 41 - A utilizaçáo dos recursos hídricos deverá observar as
normas e restrições previstas nas Leis Federais no 12.65112012 e no

9.43311997, bem como nos seus respectivos regulamentos e na
legislaçáo estadual.

CAPíTULO X
DAS DTSPOSçÔES FtNAtS E TRANSTTORTAS

Art. 42 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar
Convênio de Cooperação ou Consórcio Público com os demais entes
da Federaçâo, bem como a integrar modalidades de Prestaçâo
Regionalizada, nos termos definidos na Lei 1 1.445 de 2007, alterada
pela Lei 14.026 de 2020.

Art. 43 - O Plano Municipal de Saneamento Básico de Manaíra,
Anexo l, é parte integrante desta Lei.

Art. M - As despesas decorrentes desta Lei seráo suportadas por
dotaçôes orçamentárias próprias.

Y
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CNPJ: 09.148.131.0001/9§

Art.45 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposiçôes em contrário.

Gabinete do Prefeito Gonstitucional do município de Manaía,
Estadod a Paraíba, em í3 de dezembro de 2023,20í anos da
Independência do Brasil e 6í anos de Emancipação Política do
município de Manaíra-P

11.1
IRGU rNo stMAo

Constitucional -
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Dispóê sobre a Políti
Municip.l de saneament
Básico, aprova o Plan
ilunicipal de Sanêamê

Vlll- estímulo à pesslba, ao desenvoMmento e à dilização de lecnolo

apropriadas aos municÍpios de pequeno porte considerando a

caÍâcterÍsticas do Nordêste bÍasileiío, consideradas a capacidade d
pagamento dos usuários, a adoÉo de soluções gÍaduab e progrê§siv

e a melhoÍia da qualidade com ganhos de eÍiciência e redução
custos paÍa os usuáÍio§;
lX - banspaÍência das ações, baseâda em sl§temas de infoÍma
atualizados conthuamente e processos d€cisórios institucionalizados
X - conbole social;
Xl ' sêguÍança, qualidade, Íeguhridade e conlinuidadê;

Xll - iÍrtêgÍação das infraeskutuÍas e dos sêrviços com a geíão
dos recuÍsos hídricos;
xlll - ÍeduÉo e clntrole das pêrdâs de água, inclusÚe na distribui

de água fatada, estímulo à racionalização de sêu consumo pelo

usuários e Íomento à eÍiciência energética, ao Íeúso de efluent
sâÍitáíÍ)s e ao aproveitamedo de águas dê ôwa;
XIV - incentivo à regionalizaçâo dos seNiços, com vistas à geração

ganhos de escâta ê à oaÍarÍia da univeÍsalização e da üabilidade técni

e econômico-financêira dos serviços;
XV - sêleção competiliva do prestador dos serviços;

)(Vl - p.êsação concomita.úe do§ sêÍviços de abasiecimento de água

êsgotaÍneírlo sanitáÍio, manejo de resldúos sólidos ê de dÍênagem

manejo de águas phrüab êm todo o teÍÍitóÍio municipal;

XVll - prioÍidade para as ações que pÍomovam a eqúidade social n
acesso ao saneamento básico:

XX - eíÍmulo à implementação de inrraestrutuÍas e sêrüços comun

aos municÍpios, mediante mecani§mos de cooperação entre ente

fedêÍados.
cÂPlTULo I

DOS OBJETIVOS

Básico ê dá outra
providências.

O PREFEITO CONSTIÍUC|oNAL DO ITIUNICíPE DE T4ANÀRÀ
DA PARA|BA, no uso dê suas atribúições lêgâi§ cooÍerida
pêlo que dêtêrmina o aÍt. 38 da da Lêi Orgânka ilunicoPâ|,
c a Lêi Fedêral Lêi Fedeíal no 1'1.4,15 de 5 dê ianêiro de m07, altêra

pela Lei nô 14.026 de 15 de julho dê 2020 ê a Lei Estadual n' 168
junho de 202í, que institui as microrrêgiões de águâ e esgoto no

da Pa'aíba, faço saber que a Câmara de Vêreado.es de Manâi

PB, DECRETA e êu SANCIONO, a seguintê Lei:

íTULo I

DA poLlTtcA MUNtclpAL DE SANEÂMENTo BÁslco

cAPiÍuLo I

oos PRtNcíPros FUNDAMENTAtS.

pública, à conservação dos ÍecuÍsos natuÍais e à proteção do me

ambiênte;
lv - disponibilidadê, nas áreas urbanas, de seÍviços de drenagem

de intêresse social relevaote, destinadas à melhoria da qualidade

vida, para as quai6 o saneamêúo básico seja íator determiraÍte;
Vll - eficiência e $§entabilidade econômica;

como objetivos geíâis, respeitadas as competências da União e do

Eslados. a universalização dos sêÍviços de saneamenlo básic
gârantindo sua qualidade, inlegÍalidade ê ininteÍruPtib ilida de,
conservação do meio ambiente, o desenvolvimenlo sustentável'

XVIÍ| - uülização de indicado.es epidemiológicos e de desenvolüm

Aít, lo - Esta Lei tem o objetivo de Íormular a PolÍtica Públics d social no planeiamento, implementação e avaliação das sua§ ações

saneamento básico;
Saneamento e o respectivo Plano Municipal de Saneamento Básico

XIX - gararíia de meios adequados para o atendimento dâ popula
Manaíra, nos termos da Lei Federal no í1.,Í45 de 5 de jâneiro de 2007

rural. no acêsso universalizado aos serviços de saneamento básico
alleÍada pela Lei n''1,t.026 de'15 de jdho de 2020, que esübelece

inclusive mêdiante a udização de soluçôes e tecnologias compat
direlrizês nacionais para o saneamento básico e para a polÍtica Íe

com suâs caracterlsticas econômicas, sociais e culfurais peculiares;
de saneameíÍto básico, bem como das disposiçôes da Lêi Compleme

Êstadual no í68 de iunho dê 2021, qrê ir§titui as microrÍegiôes de ág

e esgoto no estado da PaIaIba.
AÍt 2" - Para o estabelecimedo da PolÍtica Municiral de Sanea

Básic! serão ob6eryados os seguintês píncipios tundameotai§:

| - univeBalização do acesso e eÍêtiva pÍes(ação do sêÍviço na§ áre

urbanas e ruÍab do municiPio;
ll - integralidade, compreendida como o coniuíto dê todas as atividã

Art. 3ô - A Política Municipal de Saneamenlo Básico de Manaíra te
e componentes de cada um dos serviço§ de saneamento básico
propiciando à população o âcesso na conÍormidadê dê sua

necessidades e maximizando a eÍôácia das ações e reslltados;
lll - abastecimento de água, esgotamênto sanitáÍio, limpeza urbana

manejo dos resÍduos sôlidos realizados dê forma adequada à saú salubÍidade, e tem por objelivos especÍficos a práüca da§ segui
ações:
| - Garantir a univeÍsalização e cpa[dade dos serviço6 de saneamen

básico, na zom uôana e na zona ruÍal do mmicípio;
manejo das águas pluüais, fatamento, limpeza e fiscalização pÍe ll - PropoÍcionaÍ condições âdequadas de salubÍidade ambiental
das redes, adequados à §aúde pública, à protêção do meio ambbnte e

sêguÍança da üda e do palrimônio púb[co e pÍÚado;

Vl - articulação com as politicas de desenvolvimeoto uóano, local
regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua eÍÍadicação, V - Promover a educação e sensibilização ambientaljunto à população

píotêção ambiental, dê pÍomoção da saúde, de Íecúísos hldÍico§ e visando iníormar e esclarecer os munÍcipês sobre a importãncia

povos indlgenas e outÍa§ populações tradicionais, com §oluçõe
compatíveis com suas caÍacterlsticas socioauttuÍais;
lll - lmplemeríaÍ o Plano Muricipal de saneâmeÍúo Básico;

IV - Criar insúumentos pa.a reouhção, fiôcalizaçâo, monitorameoto
gesüto dos serviços;

§stemas d€ saneamênlo bá§co. suas ÍoÍmas de 1rs0, manuteoção
fEcalizaÉo, com vistas a garaÍúir a prêstação dos serviços de form

eliciênte:

PAGINA03
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LEI MUNICIPAL N'5E6/2023, de í3 de dezembro de 2023.

V - adoção dê métodos, técnicas e processos que considerem
peculiaridades das áreas urbanas e Íurais do Municlpio e da região;
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Vl - Atinoi. as condiçôes dê sustentabilidadê têcnica, êconômica,
íinanceía, social e ambiental nos serviços de sâneamento básico;

Vll - lncenlivar a participação em pÍojêtos de gestão as§ociada, que

viabilizêm a auto-sustenlação econômica e ÍinancêiÍa dos serviço§ dê

saneamento básico, com ênÍasê na pÍestação rêgionalizada; e

Vlll - Minimizar os impactos ambientais relacionados â implantaçâo e

desenvolvimento das açõês, obra§ e seívhos de saneamento bá§co e

as*gurar que sêjam executadas de acordo com as noÍmas relalivas à

proteÉo do meio ambiente, ao ttso e ocupação do solo e à saúdê.
Aú 4'- PaÍa os efeitos desta Lei, considera-se:

| - saneamento básico: coniunto de sêrviços públicos, inÍraestrutjÍas e
instalaçôes operacionais dê:
a) abastecimento dê água potávêl: corEtituldo pêlas atividades ê pela

disponib iliz açã o e manutenção de inÍraestÍuturas e instalações
operacionais necessárias ao abastecimento público de água polável,

desde a captaçáo até as ligaçõês prediais e seus instrumentos de

mêdição;
b) esgotamento sanitâíio: constituÍdo pelas alividades e Pela
disponibilização e manutenção de inÍraestruturas ê in§talaçóes
opeíacionais necessárias à colêta, ao Úansporte, ao Aatamênto e à

disposição fnâl adequados dos êsgolos sanitáíios, dêsde as ligaçôes
prediab âté sua destinâção fnal paÍâ pÍodução de água de ÍeÚso ou

seu lançamento de Íorma adequada no meio ambleíÍte.

c) limpeza urbana e manejo de reslduos sólidos: coostifuldos pelas

atividades e pêla disponibilização e manutênção de inÍraestÍuturas e

instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio

e consêNação urbaaa, fansporte, transbordo, balamento e destinação

final ambientalmente adequada dos íeslduos sólido§ domiciÜares e dos

reslduos de limpeza urbana: e
d) drenagem e manejo das águas pluviais uóanâs: consttuidos pelas

atividades, pêlâ inrraestrutura e pelas instalaçôes oPeracionais de

drênagêm de águas pluviai§, banspoÍte, detenção ou retenção para o

amortecimento de vazôes de chêiâs, úatamento e dbposição final das

águas pluüais drenadas, contempladas a limpeza e a tiscâlização
prevenüva das redes;
ll - gestáo associada: associação voluntária enÚe entes ÍedeÍativos
por meio de consórcio público olr convênio de cooperação, conÍoÍme

disposto no ay'.. 211 óa Constituição Fêderal;

lll - universalização: ampliação píogÍessiva do acesso de todos os

domicílios ocupados ao saneameÍrto bá§co, induÍdo§ o Úatamênto e a
disposição final adequados dos esgotos sãnitários;
lV - controle social: conjunto de mecanismos e píocedimentos que

garantem à sociedade inlormagões, representações técnicas e

pãíticipaçáo nos processos de foÍmulaÉo de políticas, dê plâneiamento

e de avaliação relacionados com o§ sêNiços públiôos de saneameíúo
básico:
V - prestação regionalizada: modalidade de prestação irúegrada de um

ou mais componenles dos serviços pÚbkos de saneamento básico em

determinada região cujo territóÍio abranja mârs de um MúicÍpio, podendo

seí estruturada nas hipóteses derinida§ no art. 3o, inciso Vl, da Lei
Federal nô lí.,1í5/2007:
Vl - subsldio6: insfumêaÍos econômicos de polltica social que contribuem
para a univêrsalização do aêesso aos sêNiços público§ dê saneamento

básico por parte de populações de baixa renda

Vll - sistema indivadual ahemativo de saneamento: ação de sanêamento
básico ou de afastamento e deslinação final dos esgotos, quando o

local não íor atendido dhetamenie pela rede pública;

Vlll - sistema separadoÍ absoluto: conjunto de condúos. iÍrstalações ê

equipamêntos deslinados a coletar, tansportâr, condicionaÍ e encaminhar

erclusivamente esgoto sanitário; e

lX - sistema uíitáÍio: conj(r|to de condúo6, instalaçôes e equipamentos

destinâdos a coletar, transportaÍ, condicionar e êncaminhar
coniuÍúamente esgoto sanitáÍio e águâs pluviab-

íTuLo I
OO SISÍEMA MUNICTPAL DE SANEAMENÍO BÁSICO

Art. 6' - A PolÍtica Municipal de Saneamento Básico contará, para

erecução das ações dela decoÍÍentea, com o Si§tema Municipal de

Saneamedo Básico.
AÉ 6'- o Sistema Muoicipal de SaneamerÍo Básico fica definido como

o coniunto dê agentes institucionais que no âmbito das Íespectivas
competências, atribuiçõe5, preÍrogativas e funçôe§, inlegram-se, de

modo aÍtiqJado e coopeÍativo, paÍa a ÍoÍmdação das polÍticas, definição

de e§taté(ias e execuÉo das ações de saneamento básico.

AÍt 7" - O Si§ema Municipal de Saneamento Básico contará com os

sêgúnte6 irEtumenlos de g6tão:
| - Plano MuÍicoal de Saneameoto Básico - PMSB;

ll - Siíema de lnfoímagões Municipal de Saneamento - SIMS;

lll - Cooset|o de Saúdê do Mmiclpio; e

M - SecíetaÍias Municipais que atuem em ações ou pÍojetos abelado§

ao saneamento básico.
Parágíaío único- Ficâ a ditério do Mtlliclpio a cíiaçáo de um conselho

municipal de saneameÍrto básico, íesponsável pela gesláo do Plano

Municipal de Saneamênto Básico, confoíme regulame.úo pÍôpÍio.

AÍt.6ô - Fica a cÍitêrio do Municipio, isoladamênte ou reunido em

consô.caos públicos ou prestação regionalizada de sêrviços, instituiÍ

Íundos, aos quais podeÍão ser destinadas, entre oulÍos recuÍsos,
pârcelas das receitas dos seíviços, com a finalidade dê custear. na

conÍoÍmidade do dispo6to no Plano Municipal de Sanêamento Básico, a

univeÍsalização do6 serviços públicos de saneamênto básico.

PaÉqÊÕ lnto.Os Eoi0ssG fÍfu a q.e É reêÉ o caput destê

aÍtigo podeÍão sêÍ úilizados como Íoíúes ou gâranüas em opeÍaçôes

de cÍédito para financiamento dos investimentos necessáíios à

unlvêrsalizaçào dos sêryiços púbficos dê saneamento básico.
CAPITULO I

DO PLÂÍ{O U ICIPAL DE SANEÂME TO BÁSICO . PÍÚSB

AÍt.90 - o Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB será o

instrumento de implementação da PolÍtica Municipal de Sâneamento e

üsâíá integÍar e orientar as açóes dos agentes pÚblicos e privados na

adoção dê meddas indspêÍlsáveis à promoção da uliversalização dos

seÍviços de sâneamenlo e garantia da salúÍidade ambiental.

Art í0o - O Plano M(Ilicipal de Saneamento Bá§co. contempla:

| - Diagnóstico da situação inslitucional dos serviços de §aneamento
básico de Manaira; da situação econômico-fnanceira dos serviços de

saneamênto básico; da situaçâo dos §erviços de abastecimênto de

água potável; dâ sihJaçâo dos seÍviços de esgolamento sanitário; da

situação dos seíviços d€ limpeza wbana ê maneio dê resÍduos sólidos;

e da situaçâo dos serviços dê drenagem e manejo de águas pluviais,

com indicadoÍes, apootando as causás das deficiências detectadas;
ll - Objêtivos e metas dê (rrÍto, médio e longo pÍazo paÍa a universalização,

soluções graduab e progíessiva§ paía o alc€nce de níveis cre§cêntes

dê saneamento básico no MunicÍpio de Manalra, observando a
compatitÍldade com 06 demab planos e polÍticas públicas do MunicÍpio,

do Eíado e da União:
lll - A pÍoposição de progÍamas, projetos e açõês necessários para

atingiÍ os obietivos e as metas da Polltica Municirral de Saneamento
Básico;

a
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lV - As diretÍizes e orientações para o equacionamento dos
condicionantes de natureza polltico institucionâ1, legal e jurídica,

êconômico-fi nanceiÍa, administÍativa, cullural e têcnológica com impacto
na clnsecução das metas e objet vos êstabelecidos:

V - Ações para emeÍgências e coriingências;
Vl - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemáüca da

eÍi.iência, eÍicácia e efetividade dos sistêmas de operação de
saneamento do municÍpio, com base nas oíentaçóes do Plano Municipal

de Saneamento Básico.

§ 1o O Plano Municipal de Saneamênto Básico abrangeíá o

abastecimento de água, o esgolamento sanitário, o maneio dê reslduos
sólidos e o maneio de águas pluüab ê outas ações de saneamenlo
básico em todo o tenitóÍio municipal, uóano e rural.

§ 20 O Plano Municipal de Saneamento Básico prêvê o horizoíúe dê 20

(úrte) anos, devendo ser promovidas as devidas revisões em prazo

não superior a 04 (quaúo) anos, preferencialmente êm perlodos

coincidentes com os dê vigência dos Plano§ Plurianuais.

AÉ. lí - o processo de revisáo do Plano Munlcipal de Saneamento
gásico dêverá ser divulgado em conjunto com o§ estudos que os

Íundamentam, bem como o recebimento de sugestões e cÍlüca§ por

meio de audiências públicas. análise ê patecer opinaüvo por órgão
colegiado-
ParágraÍo único. As pÍopostas do Plano Municipal de Saneamento
Básico e dos estudos paÍa sua revisão e alleração dêvem ser
integíalmente dlsponibilizadas aos interessados por diveÍsos meios

como rádio. jomal, irúemet e por audiências públicas.

AÉ. 12 - Fica aprovado o Plano Municapal de Sanêamento Bá§ico'

descíito no Anexo I desta Lei.

§ 1o O Plano aprovado no cáput é ünculantê paÍa todos os paÍticllare§
e enúdadês púbtcas ou privadas quê p{estem servho§ ou dêsenvolvam

açõês de abaslecimento de água, de esgotamento sânitário, de limpeza

u.bana, manejo de ÍêsÍduos §ólidos ê de drenagem e manejo de águas

plwiais no MunicÍpio de ManaiÍa.

§ 2ô O acêsso aos seÍviços públicos de âbastecimento de água e

esgotamento sanitário, drenagem e maneio das águas plwiab e limpeza

urbana e manejo dê .esÍduos sólidos. mediarde âmpliação pÍogressiva

dos serviços, é assegurado a todos os ocupantes, permanentes ou

eventuais. de domicíios ê locab de fabalho e de conüvência aocial,

localizados em todo o teíÍitório do Municipio, independenlêmente de

sua siluação Íundiária, com exceção das áreas cuja peÍmanência

ocasione Íisco à vida ou à integÍidade ÍÍsicâ dos ocupantes.
CAPITULO II

SISTEMA DE INFORMÂçÔES iIU ICIPAL DE SANEÂiIEÍ{TO .
stMs

Art. í3 - Fica criado o Sistema de lnformaçôes Municipal de Sanêamênto

- SIMS, vinculâdo às secretarias municipais responsávei§ pela
execução do Plano Municipal de Saneamento Básico, bem como
articulado com o Siúema Nacional de lnÍormâçõês êm Saneamêito
8á§co (SlNlSA), o Sistêma Nacional de lnÍoÍmações sobre a Gestão

dos Reslduos Sólidos (Sinir) e o Sbtema Nacional de GeÍênciamenlo
de Recursos HÍdÍicos (Singreh), observadas a metodologia e a
pêriodicidade estabehcidas pelo Mini§téÍio do MeioAmbiente e Mudança

do Clima, drias finalidades ê obietivos, em âmbilo municiral serâo:

l- ConstituiÍ banco de dados com iníormaçõe§, incluindo dados
georÍeferenciados, e indicadoÍes sobÍe os seÍviços de saneamento
básico e a qualidade sanitáriâ do Municipio;

ll - SubsidiaÍ as secíetarias municipais vincutâdas à execução do
Plano Municipal de Saneâmenlo Básic! na definição do responsável
pela elaboÍação dos indcâdoÍes, pÍomovêndo o acompanhamerÍo da

elaboÍaÉo, do dêsêmpênho e da execução dos serviços publbos de

saneamênto;
lll - Avaliar e divulgar os indicadores de desempenho, de
acompanhamênto e de execução doô sêNiços púbfico6 de saneamento

básico, na periodicidade indicada iunto ao Plano Municipal de
Saneamento Básico aptovado;
lV - DisponibilizaÍ estalÍsticas, indicadotes e outras inÍoÍmações
relevantes paÍa a caracteÍização da demanda e da oferta dê serviços
públicos de saneamento básico;
v - PermiiiÍ e ÍâcilitaÍ o morútorameírto e ava[ação da eficiência, da

eficácia e da eÍetividade da prestação dos serviço§ de saneamerúo
básico:
Vl - Considerar as Íontês secundárias de infoÍmações existentes,
tAb COMO: IBGE, SNIS/SINISA, DAÍASUS, CADÚNICO/MDS, SEDEC.
ANA, dentÍe ouúos, e de diagftistico§ e estudos realizado§ poÍ órgãos
ou iÍEtituições Íegirrnais, estaduab ou poÍ pÍogramas e§pecÍÍicos em

áÍêas afins âo saneamento básico.

§ ,o Os pÍestadoíes de seÍviços públicos de saneamenlo básico
íoÍnecerão as inrormações nece§sáÍias paÍa o funcionamento do
§stema Municipal de lnformaçõês êm Saneamênto gásico, na Íorma e

nâ peÍixlcidade êstabeleciras Pêla Comissão Municípal de Saneamento

Básico.

§ ? A estutrra organizacional e a ,orma de funcioramento do Sistema

Municbal dê lnÍormações êm Saneamênlo 8ásico serão estâbelecidas

em regula mento.
Aí. 'lrl - As inÍo,mações do Sistema Municipal de lnformâções em

Saneamento Básico são públicas e aces§Íveis a todos, devendo ser
publicadas poí meio da iÍ{emel, rádio ou outÍo meio de diwlgação em

massa.
CAPiÍULO lll

Dos DREÍTos E DEVERES Do t suÁRlo

An. í5 - É assegurado aos usuários de serviços púbhcos de

saneamenlo bá§co, na ÍoÍma das normas legais, regulamentares e

contraluais:
I - a gÍadativa uriveísâlizaÉo dos sêNiços de saneamerÍo bá§co ê
sua prêstação conlÍnua dê acordo com os padrões êstabelecidos
pêlo óÍgão de Íêgulação e tscalizâçáo;
ll - amplo acesso às inÍoÍmações sobÍe os serv&os pr6lados;
lll - préüo coúecimerío dG Eet6 dreitos e deveres ê das penalidadês

a que podem estar suieitos;
M - a cob.ança de taxas, taÍifas e píeços públicos compatlveis com a

qualdadê e qJantidade do serviço píe§tado:
V - acesso gratuito ao manual de pÍestação do serviço ê de

atendimento ao uauário, elaborado pelo píestadoÍ ê apÍovado pela

respêctiva entidade de regulaÉo;
Vl - âcesso ao relalóÍio periódico sob(e a $lalidade da prêstação dos

serviços; e

Vll - o acêsso direto e facilitado ao óÍgão regulador ê fÉ.alizador'
AÉ 16 - São deveres do usuário:
| - LltilizaÍ adequâdâmeÍúe os serviço6, instalaçõês e equipamentos
deslimdos á pÍedação dos se.vigos de sâneamento;
ll - O pagameito das taxas, taÍías ê píeços públicos cobrados pela

AdminbtÍôção Púb[ca orr pelo pÍeslador de serviços;
lll 'Levar ao conhecimenlo do podeÍ concedente, órgão regulador ou

da concesslonária as iÍÍegulâÍidades, ou quaisquer Íatos que possam

aÍetaÍ a píêstaÉo dos s€rviços dê sanêamento bá§ico, de que tenham
conhecimento. seja por meio do canâl de comunicação, cíiado para

essa finalidade. ou por quaisqueÍ outros meios;
lV - Utilizaí os serviços de saneamedo básico disponibilizados, de
foama raqonal e sustentável, atendêndo às normas, regulamentos e
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programas;
V - Colaboíar com a limpeza pública, zelando pela sahôÍidade dos
bens públicos e dos imóveis sob sua Íesponsabilidade;
Vl - PaeservaÍ os ÍecuÍsos hldÍicos, inclulndo suas maÍgens,
controlando os desperdloios e perdas no pÍocesso de ú[zação dos
mesmos:
Vll - ObseívaÍ no uso dos sistemas de esgotos, os padíôês peÍmitido6
paía lançamento na Íede coletora, responsabilizando-se poÍ todo e
qualquer dano causado ao sistemâ e aos ÍecuÍsos hÍdricos pelos
lançamentos indevidos que lizeí;
Vlll - Rêalizar a coleta seletiva domiciliar, com o coírelo mânus€io,
separação, armazênamento e disposição para coleta dos ÍesÍduos
sótidos, de acordo com as normas estabelecidas pelo poder público
municipal; e
lX - Participar de campanhas públicas dê sensibilizaqão ambiental e
promoÇão do saneamento básico.

caPíTULo tv
Dos óRGÃos ExEcuroREs DA PoúÍlcA ttuNtctPAL

DE sANEÂMENTo BÁstco E oo ExERcÍclo DA Tlrul.^RIDADE

Art, í7 - A titularidade do serviço público de saneamento básico é do

Município no que tanoe ao intêíessê local, podendo essa seÍ
compartilhada com o Estado ou ouEos Municipios, no que §ê aererê ao

inteÍesse comum, por meio da prestaçáo regionalizada ou da geíão
associada, nos teímos da Lei Federal nÔ 11 .U5 de 2Oo7, alterada Pela
Lei n' 14.026 de 2020.
Art 18 - A execuçâo da PolÍtica Municipal de Saneamênto Básico seÍá
exercida pelas SecÍetaíias Municipais vhculadas ao Plano Municipal
de Saneamento Bá§co, qJê at arào de torma intêgÍada com as demais
SecretaÍias e órgãos da AdministÍação Municipal, rê§peitada6 as suaa

competências.
Art. í9 - Para a adequada execução dos serviços públicos de
saneamento, deles se odJpaÍão pÍofissionais qualiíicados e lêgalmente
habilitados.
Art 20 - A preshção dos serviços públicos de sâneameíto básico por

enlidade que não inlegre a adminisúação do Municlpio depende da
celebração de contato de concessão, mediante píévia licitaÉo, nos

têrmos do aÍt. 175 da conslituição Federal, vedada a sua discip[na
mêdiante contrato dê programa, convênio, teÍmo de parceria ou ouÚos

insfumentos de natureza pÍecária.

§ 10 Para a celebração do conlÍalo de concessão previsto no capua

deste artigo, dêverão seÍ observadas as condições de validade
pÍevbtas no arligo 11 da Lei Fedeíal no'l'l.21,15 de 2007, alteradá pela

Lei n' '14.026 de 2020.

§ 2ô Os contratos de progÍama regulares vigentes peÍmanecem em
ügor até o advento do seú termo conbatual.

caPíTULo v
DA PRESTAçÀo REGroNAtlzÂDÂ

A.t. 2í - Ao Municlpio fica Íacuhlada a adesão às êstuturas das foÍmas
de prestaÇão Íeoionalizada.
AÊ 22 - A pÍêstaçáo regionalzada podeíá ab{angeíum ou mab seíviço§
relativos ao saneamento básico, cabendo a especmcação do6 referidos
serviços quando da instituição do órgão regionalizadoÍ.

CAPíTULo vl
DA REGULAçÂo

enlidade superveniente designada pelo próprio Município ou pelo
Estado da Paraiba.
PaÍágrafo úÍrico. Fica ressalvada a possibilidade do Colegiado
Micíonegional. ao qual o Município é únculado, insütuiÍ a própria
agência Íeguladora.

CAPÍTULo vI
DA PARTICIPAÇÃo E Do coNTRoLE SocIAL

Art 2it - A participaÉo social deve ocoÍrer por meio de mecanismos

e píocêdimêntos que gâÍantam à sociedade informações,
represêntaçôes técnicaa e paíticipações nos pÍocessos de
formulação de pollticâs, de planejameÍúo e de avaliação relacionados

aos serviços públicos dê saneamento básico.
Art. 25 - O controle social visa asseguÍar a ampla divulgação do

Plano Munidpal de Saneamenlo Básico, promovendo-se a realização

de audiênÇias ou consultas públicas que auxiliem a sua revisão
duranle toda a ügência.

CAPÍTULo vttt
oos AsPEcros Eco ô lcos É soclÂls

Ârt.26 - Os serviços públicos de saneamento básico terão a

sustentabilidade ê6onômíco-ÍinanceiÍa a6sêgurada por meio de

Íemuneração pela cobrança dos serviços, ê, quando necessário,
poí ouaas íoímas adcionais, como subsídos qr subvenções, vedada

a coúama em dplcidadê de custos admini§lrativos ou geÍehciais a

serem pagos pêlo uauário, nos seguintes serviços:
l- de abastecimento de água e esgotamento sanitâío, na Íorma de

taxas, tarías e oubc preços públicos, sle poderão ser eslabelecidos
para cada um dos seÍviços ou paÍa ambo§. coniuntameÍrte;

ll - de limpêza uóana e manêio de residuos sólidos, na Íorma de

taxas, taÍifas e outros pÍeços públicos, confoÍme o regime de
prestação do sêrviço ou das suas aüvidades; e

lll - de &enagêm e maneio de águas pluüâb uóanas, na foÍma de

tributos, inclusive taxas, ou tariÍas e outros prêços públicos, em
conformidade com o regimê dê pre6tação do sêÍviço ou das suas
atiüdades.
§ 'lo Observado o dispo§lo nos incisos I a lll do cap.rf deste attigo, a

iÍEtituição das ta.iÍas, pÍeços públicos e taÉs para os serviço§ de

sanêamento básico observaÍá as seguinles dketrizes:
I - pioÍidadê paÍa atendimenlo das tunções essenciais .êlacionadas
à saúde públicâ;
ll - ampliação do acêsso dos cidadãos e locâüdades de baixa renda

aos 6erviço6;
lll - ge.ação dos Íecuísos necessáÍios para realização dos
invêstimeÍios, ob.ielivândo o . mprimento das melas e objetivos do

serviço:
lV - inibição do consumo supérfluo ê do desperdÍcio dê rêcurso§;

V - re.uperação dos dJíos inconidos na prestação do serviço, em

ÍeÍime de efciêÍciô;
Vl - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores

do6 sêÍviços;
Vll - estímulo ao uso de tecnologias modemas e efcieÍtes, compativeis
com os nÍveis exigidos de qualidadê, coíttinuidade e segurança na

prêstação dos serviços;
Vlll - inceÍúivo à elciência dos pÍêstadoÍes dos serviços.

§ 2' Seíão adotâdos subsídios tariíários e não tariÍários para os
usuáíios qrê não teúam capacidade de pagamento suficiente para
cobÍiÍ o custo integral dos servigos, devendo ser obseÍvâdos os
requisitos legab qu€ enquadam paíc€la da popülâçáo na clas§ificação
dê baixâ Íenda.
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§ 3o As novas ediÍicaçôes condominiais adotarão padíões de
sustentabilidade ambienbl que incluam, enúe oubos procedimentos,
a medição indiúdualzada do consumo hídÍic! poÍ unidade imobi[ária.
§ 40 Na hipótesê dê prêstação dos serviços sob Íegime de conc€ssão,
as taritas ê paêços públicos serão arrecadados pêlo paestadoÍ
diretamente do usuário, e essa arÍecadação sêíá fadrltativa em caso
de taxas.
Art. 27 - A eslrutuÍa de Íemuneração e de cobÍança dos serviços
públicos de sanêamento básico consideÍará os sêguintes Íatores:
| - categoíias de usuáÍios, distribuÍdâs poÍ Íaixas ou quanüdades
crescente6 de úilização ou de consumo;
ll - padrões de uso ou de qualidade requeÍidos;
lll - quantidade mÍnima de con$mo oü de úilizaçáo do sêrviço, visândo
à garânüa de objetivos sociab, como a pÍesêNação da sâúde públicâ,
o adequado atendimento dos usuáÍios de menoÍ Íênda e a proteção
do meio ambiente;
lV - custo mínimo necessário para disponibiladade do seÍviço em
quantidade e qualidade adequadas;
V - ciclos signiÍicativos de aumento da dêmanda dos serviços, êm
perÍodos dislintos; e
Vl - câpacidade dê pagamento dos consumidores, sendo con§deíadas
também êventuab situações de emeÍgência e contingência. nas quab
poderão ser êsipuladas medidas diÍêrêncíada6 de cobÍança pelos
serviços de saneamênto básico-
Art.28 - Os subsidios destinados ao alendimento de usuários
deteÍminados de baixa renda serão, dependendo da origem dos
recursos:
I - taÍiÍário§, quando integrarem a estÍutJra h.ifária, ou fBcais, qrando
decorrerem da alocação de recuÍsos orçamentárioa, inclusiye por
meio de subvenções; ê
ll - inlemos a cada tihla, ou ertrê tlulares, nâs hipólesês dê predação
regionalizada.
Art 29 - A8 taras ou as tariÍas deconentes da pÍestaçâo de seÍviço
de limpeza uÍbanâ e de manejo de reslduos sólidos consideraÍão,
observadas as disposiçôês pÍêsêntes em noímas e resoluções
regulamentares, a destinação adequada dos reSlduos coletados e o
nÍvel de renda da população da áÍea atêndda, dê foÍma isolada ou
combinada, e poderão, ainda, con§deraÍ:

| - as cáracterísticas dos lotes ê as árêas quê podem seÍ nelês
êdificadas:
ll - o peso ou o volume médo coletado por habitante ou poÍ domicfio;
lll - o consumo de água: e
lV - a íre+rência de coleta.

§ 1' Na hipótese de píedação de seÍviço sob reÍime de degação, a
cobÍanÇa de taxâs ou lârifas poderá ser aêâlizada na íatuÍa de
consumo de ouhos serviços púHicos, com a anuência da píestadora
do serviço.
§ 2" Na hipótese de pÍeslação sob Íêgimê de dêlegação, o titdaí do
serviço deverá obrigaloriamênte demonstraÍ a sustentabilidade
econômico-fnanceira da presiação dos seMços ao longp dos estudos
que srbsidiaram a contataÉo dessês sêÍviçls e deveÍá compíovaÍ,
no aespectivo procêsso admini§trativo, a existência de Íecurso8
suficienles paía o pagamento dos valores incoÍíidos na delegação,
poÍ meio da demonstração de fluro históÍico e pÍoieção íúuÍa de
tecursos.
Ârt. 30 - A cobÍançâ pêla pÍestâção do sêÍviço públic! de díenagem
e manejo de águas ph.wiab uóânas devê le r em coídâ, em cada lole
urbano, os percentuais de impermeabitizaçâo ê a êÍislência dê

disposiüvos de amo.tecimento ou de retenção dê água de chuva,
bem como podêrá coírsiderar:
| - o nÍvel dê.ênda da população da área aiendida;
ll - as caÍactêílslicas do3 lotes uÍbano6 e aB áreas qJe podem ser
oelê6 êdificada6.
Ârt 3í - Os rea.iustes de tarifas de se.viços púbücos de saneamento
básico serão realizados observando-se o inteÍvalo mÍnimo de '12

(doze) meses, dê acordo com as norrnas legais, regulamentaÍês e
contÍatuais.
AÉ 32 - As Íevisões tarirárias compreenderão a Íeavâliação das
condições da prestação dos serviços e das taritas praticadas ê
podeÍão s€r:
| - peÍiódcas, objetivando a distÍibtiçâo dos ganhos d€ produtividade
com os usuáíios e a íeava[ação dâs cofldiçõês de mercado; e
ll - exúâordináÍias, quando se veriÍicar a ocor.ência de Íatos não
prêvisto6 ,ro cont ato, ÍoÍa do contÍole do prestador dos serviços,
qJe alterem o seu eqJíÍbrio econômico-financ€iÍo.

§ lo As revisões tariíárias têÍão suas paulas dêÍinidas pelas
respeclivas entidades ÍeguladoÍas, owidos os titulares, os usuários
ê 05 píêstadores dos §erviços.

§ ? PodêÍão sêr êsabelecidG mecanbmos tarifáÍios de indüçào à

eficiência, inclusive Íatores de produtividade, assim como de
antecipação de metas de ereansáo e qralidade dos seíviços.
Art 33 - As taíifas sêrão füadas dê forma claÍa ê objetiva, devendo
os reajilstes ê as reüsões serem tomados públicos com antecedência
mlníma dê 30 (úifita) üas com Íelação à sua aplicaçâo.
PaÍágraío único. A tatura a ser entregue ao usuário Ínal deverâ
obedecer a modelo esitabelecido pela entidade reguladoÍa, que deÍinirá
os itêns e custos que deverão êstar erelicitados.
Art. 3l - Na e)ÇloÍaÉo do serviço público, a Concessionária não
podeÍá disrensar lralamento difeÍenciado. inclusive iarifá.io, aos
{rsuários de uma me§ma clas§e de consumo e na§ mesmas condições
de atendimento. exceto nos casos pÍevisto6 nâ legislação federal,
estadual e regulamento da Concessionária.
Pa,ágraÍo único. SêÍá vedada a concessão de isênção de pagamento
de tariías, inclusivê a enles do Poder Público, visando garantiÍ a

manutenção da adequada pÍestação dos seMços e tratamênto
isonômico aos usuários do §stema.
Art 35 - Os sêrviços poderão sêr intênompidos pêlo píesbdor nas
seguinles hipólesês:
I ' situações de emeÍgência que aünjam a segurança de pêssoas e
bens;
ll - necessidade de eretuaÍ ÍepaÍos, modiÍicações ou melhorias de
qualqJer natúeza nos sbtemas, rêspeilados os padrões de qualidade
ê cofitinuidade estabelecidos pela Íegulação do seNiçoi
lll - negativa do usúrio em pêrmitir a instalação de dispositivo de
leitura de água consumida, após ter sido previamenle notificado a
respeito;
lV - manipdação indêvida de qualqueÍ tubulaçâo, medidor ou oúra
instalação do prestador, por parte do usuário; e
V - inadimplêmerio, pelo usuádo do sêrviço de âbastecimento de
água ou de esgotamêÍrto sanitáíio, do pâgamento das tariías, após
ter sido Íormalmente notifcado, de forma que, em caso dê colêtâ,
aÍastamento e tratamento de êsgoto, a interrupçâo dos serviços
deverá pÍeservaÍ as condiçôes mlnimas de manutençâo da saúde
dos u9rário6, de acordo com norma de regulação ou norma do órgão
de polÍtica ambiêfltal.

§ 10 As iúeÍrupções píog[amadas seÍão previamente comunicadas
ao reguladoÍ e aos usuários.
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§ 2o A srrspensão dos sêrviços ptevisla nos incisos lll e V do caput
deste artigo sêrá pÍecedida de pÍéüo aviso ao usuáíío, não infeÍior a
30 (fÍinta) dias ú data prevista para a auspensão.

§ 3'A inteÍÍupção ou a rêstrição do fornecimeoto de água por
inadimpléncia a estabelecimentos de saúde, a instihições educacionais
e de inlemaçào colêtiva de pessoas e a usuáÍio residencial de baixa
rênda beneficiário de tarifa social deverá obêdecer a prazos e cÍitêÍi6
quê pÍesêrvem condições mlnimas de manutenção da saúde das
pessoas atingidas.

caPíÍuLo lx
Dos AsPEcros rÉcMcos

Aú 36 - A prêstação dos sêrviço6 atênderá a requísito6 mínimos de
qualidade, incluindo a regúlaÍidadê, a conlinuidade e aquêles rêlativos

âos produtos olêÍêcidos, ao atendimenlo dos u$ários e às condçôe§
opeÍacionais e de manúenÉo dos sistemas, de acordo com as noÍmâs
rêgutamentares e contratuais.

§ 1'A União definiÍá parâmetÍos minimos de potabilidade da água
através dê portaÍia espectfica.

§ 20 A entidade reguladoÍa estâbelêcerá limites máimos de perda na

distÍibuição de água lratada, que poderão sêÍ reduzidos gradualmerte,

confoÍme se veÍifquem avanços teqrológicos ê maiores irwestimerto§
em medidas paía dimhuição dessê desperdício-

Âí. 37 - O licenciamenlo ambiental de unidadês de t atamento de
esgotos sanitários, de elluentes gerados nos processos de katamênto
de água e das iÍistalaçôes integrantes dos sêrviços públicos de maneio
de resíduos sólidos considerará os requÉitos de êficácia e eficiéncia.

a Íim dê alcançar progíessivamente os padrões estabelecidos pela

l€oislação ambiental, ponderada a capacidade de pagamento das
populações e usuários envolvidos.

§ 10 A autoridade ambienlal competentê assêguraíá prioÍidadê e
estabeleceÍá procedimentos simplificados de licenciamento paaa âs
atjvidadês a que se reÍeÍe o câput deste aÍtigo, em tunção do porte

das unidades, dos impactos ambiêfitais espeÍados e da rêsiliência de

sua área de implantaçào.

§ 2o - A autoridade âmbiental competente estabelêcerá metas
progressivas paÍa que a qualidade dos êfluentês de unidades de
tratamento de esgotos sânitáriG alenda aos padíôês da§ dasses dos
corpos hÍdricos em que íoíem lançados, a paíiÍ dos nlvêis píesênte§

de tratamento e consideíando a capacidade de pagamenlo das
populações e usuários envolvidos.

§ 30 A agência rêguladora competênte estabêleceÍá metas progreô§ivas
para a substituição do díema unitário pêlo sislema sêpaÍador absolúo,
sêndo obrigatório o tratamênto dos esgotos coletadc êm peíodos de

estiâgêm, enquanto duÍaÍ a tÍansiçáo.
AÉ. 3E - As edifrcações peÍmanentês urbanas serão coílectadas às

redes públicas de abaslecimento de água e de esgotamento §anitário

disponÍveis e sujeitas ao pagamento de taxas, tarifas e oulros preço§
públicos decorrentes da disponibilização e da manutênção da
infraeskufura e do uso desses serviços.

§ 1o Na ausência de redes públicas de saneamento básico. sêrão
âdmitidas soluções individuais dê abastecimenlo de água e de
âfaslâmento ê destinação final dos esgotos sanitários, ob€eÍvadas as
normas editadas pela êntidadê rêguladora e pelo6 óÍgãos rêsPonsáveb
pelas pollticas ambieriâ|, saritária e de recursos hÍdÍicos.

§ 2ôAinstalação hidráulica predialligada à rede públi.á dê âbastecimento
de água não podeíá sê. também alimentada por qJtâs Íontes.

§ 30 A instalaqão hidráulica predial prevista no § ? deste artigo coÍEtihÍ
a íede ou tubulaçâo que sê inicia na ligação de água da pÍêstadora e
íinaliza no reservatório de á$ra do usuáÍio.

§ ,t' Ouando d€ponibilizada rede púbfca de esgotamento sânitário, o
usuáÍio eslârá sujeilo aos pagameí{os píevistos no caput deste artigo.

sendo-lhe assêguada s cobrança de um valoí mínimo de úilização
dos seúço6, ainda qre a sua êdificaÉo nâo esleja conêctada à rede
pública

§ 5' O pagamento de tata ou dê tarira, na foíma ptevrsta no capiJl

deste artigo, não isenta o 6uário da obrigação de conec'tar-se à redê
púUica de esgotameÍto sanitário, e o dEcumpÍimêÍÍo dessa obrigação
sujeita o (,súáÍio ao pagamerúo de multa ê demais sançõês preüstas
na le(islação, ressâfuados os casos de reúso e de captação de água

de chwa, nos leÍmos do rêgulamento.

§ 6'A êntidade reguladora ou o titular dos §erviços públacos de
saneamênto básico deveÍão estabelecer prazo não superior a 1 (um)

ano para que os usuáÍios coneclem suas ediÍicações à íede de

esgotos, onde dsponÍvel, sob pena dê o prêstadoí do serviço realizar
a conexão mediante cobrança do usuáÍio.

§ 7'A entidade Íeguladora ou o titulaÍ dos §êÍviços públicos de

saneamênto básico deverá. sob pena de Íesponsabilidade
adminbúaliva, coÍíratual e ambiental, até 3'l de êzemb.o de 2025,

verificaÍ e aplicaÍ o pÍocêdimento píeüsto no § 60 deste artigo a todas
as edilicações implantadas na áíea coberta com serviço de
esgolamenlo sanitário, nos teímos do artigo ,15 da Lei Federal no

11 .115t2007, alteíada pela Lei nô '1,1.026 de 2020.

§ 8ô O serviço dê cdlexão de edificação o.r.pada poÍ Íami[a dê baixa

renda à rede de esgohmento sarútário podêíá gozar de gÍatuidade.
ainda que os seíviços públcos de saneamênto básico sejam prestados

mediante concessão, observado, quando coubea, o reequilÍbrio
económico-financeiro dos contÍatos-

§ 9' PaÍa fins de concessão da gíatuidade prevista no § 8" deste
aÍtigo, caberá ao tihraí regulamentaÍ os critêrios para enquadramênto

das familias de baira íênda, consideradas as pecüliaÍidades locais e

íêgionais-

§ 10 As edificações para uso não Íêsidencial ou condomínios regidos
pela Lei no ,í.59'l/í964, podeíão utilizar-se de Íontes e métodos
attemativos de abastêcimenlo de água. incltindo águas subterrâneas,
de reúso ou pluviais, dêsde que autorizados pêlo óÍgão gestor
competeÍte, observados os padÍões estabelecidos no paÍs para cada

tipo de uso, e que promovam o pagamento pelo uso de recursos
hÍdricos, quando devido.

§ '11 Para a ÉatisÍação das condições descÍitas no § l0 deíe aítigo,
os usuános devêíâo instalar medidor para contabilizar o seu cons{rmo

e deveÍão arcâí apenas com o pagamenlo pelo uso da rede de coleta

e batameÍrto de esgoto na quar idade equivaleúe ao volume de água

captado-
AÍt 39 - Não c!írstitui sê.viço público a ação de saneamento execulâda
por meio de sofuções indiüduais, desde que o usuáÍio não dependa

de terceiros para operar os seÍviços, bem como as açõês e serviços

de saneamerÍo básico dê Íesponsabilidade pÍivada, induindo o manejo

de Íeslduos de Íespoosabilidade do gêíador-
AÍt. ilo - Em situação crÍtica dê escassez ou contaminâçáo dê
re.rrrsos hídricos qJe obÍi$re à adoção de racionamento. declaÍada
pêla autoÍidade gestoía de ÍecuÍsos hldricos, o ente regúlador poderá

adotaÍ mecanbmos taÍifários dê contingência, com objetivo de cobriÍ
cr.tstos adicionais dêcoíentes, incfuindo ações quê üsem protegeÍ a

população mais vulneÍável, gaÍantindo o equilíbrio Íinanceko da
prestação do seNho e a gesülo da demanda.
AÉ 4í - A udizaçâo dos rec1rrsos hídÍicos deverá obseNar as normas
e restriçóês pÍevistas nas Leis Federais no 12.651nO12 e n" 9.433/
,|997. bem como nos sêus respeclivos regulamentos e na legislação
êstadual.
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CAPÍTULo x
oAs DtspostçôES FrNArs E ÍRÂNs[óRras

Art il2 - Fica o Podêr Executivo Municipal sutorizado a fiÍmaÍ Convénio
de CoopeÍação ou Consórcio Público com o§ demais entes da

Federâção, bem como a integÍar modalidâdes de Prêstação
Regionalizada, nos teÍmos definidos na Lei 'll.a,{s de 2007, alteíada
pela Lei '1,t.026 de 2020.
ArL 43 - O Plano Municipâl de Saneamenlo 8ásico de ManaÍra, Anexo

l, é parte integante dêsta Lei.
Aí. il4 - As despesas decorrenlês desta Lei serão suportadas por
dotaçôes orçamentárias píóprias.
AÍt. 45 - Esta lei enúa em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas
as disposições em conúáÍio.
G.binêtê do PrêÍeito Constitúcional do município dê analâ,
Estadod a Paraíba, êm 13 de dêzembro dê 2023, 20í enos da
lndependência do Brasil e 6l anos dê Emancipação Política
do município de Ítlanâl.a-PB,

Dr. MANOEL VIRGUINO SIMÃO
- PrêÍeito Constitucioial -

Art- 30. Para a exêcução da reforma e reconstrução ampliada do

Parque da Lâgoa da cidade de Manaka, conroíme PÍojelo anexo, seÍá
utilÉada paÍte da Travessa 02 - P.acÀ do Convlüo Preíêito Manoel

Lêite, que adentrará na área da rua, por até 02 (dois) metros de

largúa, pela exlensáo de até 60 (sessenta) metros, como consta no

píojeto anêxo, situâÉo que náo prejudicará a reÍêíidâ t avessa, uma

ve2 qua mesrnâ ctlega a ter mais de 09 (nove) meúos de largura e

ainda conünuarâ com maê de 07 (setê) mebos de largura, ficando
como mão única para tráÍego dê vel(rlos.

AÊ ao. As á,eas da Rua Silvério Alves Lisboa e TÍavessa 02 - P.aça
do CoÍwlvio Prefeito Manoêl Lêitê, descritâs nos aÍligos 2o e 30 desta

Lei. ficam dGaíetadas dos reÍêridos anuamentoa, paÍa a tealizaçáo
da reÍoÍma e recoÍEtuçáo amplada do PaÍque dâ Lago da ManaÍra,

coÍrsequeÍÍemente, ficando o Preíeito Municipal aúorizado a utilizar
as ÍeÍeridas áreas pa,a a nova destinaÉo constarte nesta Lei.

AÍl 5'- Êsta Lei enta em vigor na data sua publicação, revogando-

se disposiÉês em cor rário e autorÉando o fechamênto de parte da

rua e da úavessa, como constantes nos artigos 20 e 30 desta Lei,

sem que as reíeÍiras artéÍias sotram interÍupções ê trâÍegos, mas

apenas estreitamerúos.

Gabinete do P.êÍeilo constitucional do municÍpio dê Manaía,
Estâdod a Paralba, êm 0,1 de dezeínbro dê 2023, 20í anos da
lndêpendênci. do Brasil ê 6l anos dê Emancipação Polilica
do município dê Manaíra-PB.

DÍ. MANOEL VIRGUINO SIMÃO
- Píeito Constitucional -

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N' 009/m23, í3 dê dezêÍnbro dê
2023.

AUTORIZAAREFORMAEA
RECONSTRUçÃO AMPLIADA DÂ
INFRAESTRUÍURÂ DO PAROUE DA
LAGOA DA CIDÂDE OE UANAIRA-
PB, coM urlrzAçÃo DE PARTE
DÂs ÁREAS PúBL|CAS oA RUA
SILVÉRIO ALVES LISBOA E
TRAVESSA 02 - PRAçA DO
coNvÍvro PREFETTo Í{ANoEL
LE[E, cuJAs ÁREÂs DE PARTE DA
RUA E DA TRAVESSA ACIiIA
INOENTIFICADAS, SÊRÃO
UÍILIZADAS NA REFORMÀ E
RECONSTRUçÃO AÍI'IPLIADA OO
PARQUE oA LAGoA E oÁ ouÍRAs
PRoUDÊNclAs

O PREFEITO CONSTITUCIONÂL DO MUNIC|PIO DE IJ|ANÂ|RA,
ESTAOO OÂ PARAÍBA, no uso dê suas atribuiçóes legais
conÍeridas pêlo que detêrmina o art. 3E, da Lei Orgânica
Municopal, faço saber que a CâmaÍa de Verêadorês dê
Manaía-PB, DECERETA ê êu SANCIONO a seguinte Lêi:

PÁGrNA 09

AÍ1.2o. Para a exêcução da reÍoÍmâ e reconstrução ampliada do

Paíque da Lagoa da cidade de Manalra, conÍormê Projeto anexo, será
utiüzada parte da Rua Silvério Aves Lisboa, um aumeÍrto gÍadual e

pÍogres§vo do íeÍerido paÍque, qle adentará na área da rua. por até

06 (seis) metros de laÍgura, pela extensão que consta no projêto

apêíso, situação que não p(ejudicará a reÍêrida rua, uma vez que a

mesma chega a teÍ '16 (dêzesseis) metros de largura e ainda
permaneceíá com 10 (dez) mêtos de larguía.

Aí. 10. Fica o Píefeito Coítslitucional de Manalra aúorizado a Íazeí a
reÍorma e a reconstrução ampliada da inÍÍaeslrutuÍa do Parque da
Lagoa da cidadê de Manaka, coníorme Projeto anexo (planta), úilizando
para os serviços mencionados, parte da área da Rua Sikéíio Alvês
Lisboa ê paÍte da áÍea da Travessa 02 - PÍaça do ConvÍvio Prefeito
Manoel Leite, no sêntido de melhorar a esüuüJÍação do reÍeÍido Paígue
da Lagoa de ManaÍra.


